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  Apresentação


  A produção de Entomologia florestal aplicada foi inspirada na relação existente entre a entomofauna e o homem, com o direito de utilizar economicamente os recursos naturais. Possivelmente, a partir dessa dualidade é que emergiu a célula germinal desta publicação, para preencher uma lacuna existente na aquisição de conhecimentos específicos nessa área, que é a entomologia florestal. Além do mais, pretende-se que ela sirva de instrumento de consulta tanto para estudantes como para profissionais da área da engenharia agronômica, engenharia florestal, ecologia, biologia, educação e gestão ambiental, entre outras tantas. Trata-se, portanto, de uma publicação interdisciplinar.


  A publicação em tela não tem como principal preocupação propor soluções para os grandes problemas no que tange à temática de cada capítulo, mas, simplesmente, somar informações sobre cada tema abordado, bem como despertar no leitor uma consciência de quão importante é o conjunto de espécies de insetos, tanto nocivos quanto benéficos, presentes nos ecossistemas florestais.


  Atividades florestais estão criando novos cenários com características próprias, em decorrência do avanço do conhecimento científico, que, por sua vez, não pode ficar às margens de uma discussão circunscrita apenas a determinada área, mas deve ser abordado no sentido pluridisciplinar.


  Uma visão sistêmica do meio ambiente toma dimensões transformadoras, no sentido de causar até mesmo uma ruptura do atual paradigma, levando em conta o descaminho para onde o desenvolvimento tecnológico está levando a sociedade. Essa discussão se faz necessária em razão de o modelo econômico praticado hoje no Brasil, com vertente indiscutivelmente capitalista, determinar uma exploração sistemática do meio ambiente, provocando profundas mudanças e, em consequência, projetando novos comportamentos sociais que, na sua maioria, apresentam como resultado final o empobrecimento ambiental.


  De outro lado, não se está negando, em hipótese alguma, os avanços globalizados da ciência, mas se está, sim, apenas afirmando que, ao lado da “teórica melhoria da qualidade de vida” proposta pela Constituição, estão surgindo problemas praticamente insolúveis em relação ao meio ambiente.


  Para uma melhor compreensão do tema, procedeu-se à sua descompartimentalização em nove capítulos. Porém, considerando sua complexidade, cada conteúdo temático será tratado, ao longo do texto, de uma forma orgânica e comportamentalizada, expressa em cada um desses capítulos.


  A visão globalizada da biodiversidade de insetos que ocupam os ecossistemas florestais é abordada no Capítulo I. Para os autores, a artropodofauna se constitui em importante vetor na distribuição de espécies florestais que, por natureza, fazem também parte da cadeia alimentar, mantendo determinados elos dos níveis tróficos em equilíbrio. Portanto, a diversidade biológica constituída pela entomofauna não pode ser restringida a um estudo estritamente pontual, fático, mas sim multifocado e pluralista, abrangendo observações não somente no sentido horizontal, mas também na sua verticalidade.


  No Capítulo II, está inserida a discussão de uma das grandes questões que envolvem a economicidade da silvicultura, que é, sem dúvida, as pragas quarentenárias. Mereceram destaque, por parte dos autores, as normas específicas que regulam a importação e exportação de produtos de origem vegetal. Os riscos da entrada de uma espécie-praga no país determinam, na maioria das vezes, perdas diretas significativas, além de danos indiretos devido à contaminação ambiental causada por agrotóxicos despendidos no controle dessas espécies-praga.


  Alguns autores referem os aneladores (Oncideres spp.) como “desfolhadores de ação indireta”, pois, em consequência do anelamento e posterior queda do galho, ocorre a perda significativa de folhas. Analisando a questão sob esse prisma, os aneladores são de fato “desfolhadores de ação indireta”. Essa discussão se encontra inserida no Capítulo III.


  Os insetos sugadores, com espécies de importância econômica, ocupam lugar de destaque, considerando as dificuldades que se tem de produzir medidas de controle eficiente. Assim, o Capítulo IV aborda as principais espécies de insetos sugadores que danificam as diferentes espécies florestais. Para ilustrar a questão, referencia-se o percevejo bronzeado, de ocorrência bastante recente.


  Um complexo de insetos de ocorrência extremamente frequente nas mais diversas espécies florestais são os desfolhadores, incluindo especialmente lagartas e besouros, que, por sua vez, são devidamente abordados nos Capítulos V e VI, respectivamente.


  O Capítulo VII apresenta o grupo que inclui as formigas cortadeiras que atacam espécies florestais, a princípio, na sua instalação e estabelecimento, merecendo, nesse período, cuidados especiais. Outro grupo que apresenta características semelhantes em relação ao ataque são os cupins, por danificarem também a madeira, porém seus danos vão além por atacarem também as raízes. Constituem um conjunto de espécies extremamente especializado em razão de seu ataque (raiz, árvores vivas e madeira processada) e são de controle complexo. As espécies, bioecologia e seu respectivo controle compõem o Capítulo VIII.


  Por fim, o Capítulo IX traz aos leitores uma visão da importância dos polinizadores entomófilos. Os ecossistemas florestais, tanto nativos quanto exóticos, possuem uma implicação direta na biodiversidade da flora em razão da polinização. Outro aspecto importante é a valorização indireta dos polinizadores, que, no caso das abelhas, é a produção de mel. Esse conjunto de benefícios é devidamente apresentado pela autora nesse capítulo.


  Em uma leitura atenta de Entomologia florestal aplicada, percebe-se que há certa lógica quanto ao conteúdo ofertado, indo desde insetos rizófagos (cupins), passando por insetos desfolhadores (lagartas, besouros e aneladores) e concluindo com os polinizadores. Teve-se o cuidado também de se inserir, no texto, uma visão multifacetada da entomofauna tanto de espécies-praga como daquelas benéficas, bem como foram abordadas as normativas no que tange à fitossanidade vegetal.


  Introdução


  Os insetos existem há 250 milhões de anos e constituem o maior e mais diverso grupo de animais na Terra, com cerca de 1 milhão de espécies identificadas, representando 80% de todas as espécies de animais descritas no mundo. O avanço das áreas plantadas propiciou condições extremamente favoráveis ao desenvolvimento de doenças e, particularmente, de insetos que, adaptados aos novos nichos ecológicos, tornaram-se pragas. Cerca de 1% apenas das espécies de insetos pode ser considerada, de alguma forma, prejudicial ao homem. Mesmo assim, os insetos provocam prejuízos de bilhões de dólares por ano, em todo o mundo.


  Nesse sentido, a entomologia florestal abrange desde os ecossistemas naturais até os reflorestamentos, onde imensas áreas de florestas equiâneas trouxeram, concomitantemente, problemas de significativa importância com relação aos aspectos fitossanitários.


  De outro lado, a necessidade de controle dos insetos-praga determinou, por diversas vezes, o uso de produtos químicos sintéticos extremamente tóxicos ao ambiente. Esse conjunto de variáveis (insetos-praga, plantas, agrotóxicos) se tornou um indicativo muito forte, fazendo com que se pensasse na produção florestal não como algo isolado, mas inserido em um contexto globalizado. As questões levantadas ao longo desta publicação indicam que somente é válido o controle de insetos-praga em florestas mediante o manejo ecológico dos diferentes organismos considerados nocivos, cuja tarefa é bastante árdua e complexa.


  Assim, é fundamental ter uma visão da cadeia produtiva florestal como um todo, para que se mantenha ao máximo o equilíbrio da floresta e obtenha efetivo sucesso no campo econômico e ecológico. Cabe, portanto, à entomologia florestal estudar a complexidade do conjunto das espécies de insetos que habitam e interagem nos ecossistemas florestais, acrescido do manejo de insetos-praga que causam danos às árvores vivas, bem como no período de pré-processamento.


  Este livro aborda os assuntos fundamentais que devem ser compreendidos por aqueles que se encontram ainda em processo de formação ou aquisição de conhecimentos técnico-científicos na área de Entomologia Florestal, devendo, pois, centralizar o foco sobre aquelas espécies ou grupos de espécies que representam significativa importância econômica e ambiental.


  I


  Entomofauna florestal: uma visão holística


  Prof. Dr. Ervandil Corrêa Costa (UFSM)

  Eng. Florestal, Dr. Dane Block Araldi (UFSM)


  De um lado, cientistas e conservacionistas, gente que [...] vê a diversidade nas inúmeras formas de vida presentes numa árvore. Gente que se preocupa em dar tempo à floresta para podermos descobrir os seus segredos. Gente que sabe que o todo é uma complexa teia de relações de dependência entre as partes. E sabe que também é parte desse todo. Gente que respeita a floresta por ser a maior das mães. (Porto, 2005, p. 5).


  Introdução


  O tema proposto tem por objetivo fundamental fazer uma abordagem, focando, de forma globalizada, a relação existente entre os ecossistemas florestais tanto nativos como plantados e a ação antrópica na busca de um desenvolvimento sustentável e o seu reflexo sobre a biodiversidade, em especial sobre a entomofauna característica de cada um desses ecossistemas.


  O modelo econômico adotado pela silvicultura expressa indiscutivelmente o resultado da modernização do setor florestal em resposta às múltiplas exigências dos diferentes tipos de mercados consumidores. Esse processo não deixa de ser o reflexo de uma sociedade em evolução que, ao longo do tempo, vai criando, per se, novas necessidades de consumo. Porém, a ciência e a tecnologia certamente se encaminham para a solução de questões (produção de bens e de serviços) surgidas em decorrência da globalização.


  Entende-se, pela visão progressiva do tema, que as atividades de (re)florestamento e desflorestamento de florestas nativas são, por vezes, criticadas por alguns setores da sociedade. No entanto, não devem, a princípio, ser contestadas sob o espírito stricto sensu da lei, haja vista que, para cada caso, encontra-se amparo legal na legislação vigente (Constituição Federal de 1988; Lei Federal n. 11.284/2006; Código Florestal de 2012 e os Códigos Florestais Estaduais).


  No contexto evolucionista da sociedade de consumo, em sentido abrangente, o processo de desmatamento, em decorrência da ocupação de novas áreas destinadas à agricultura, pecuária e silvicultura, constitui variáveis que, em conjunto, certamente impactarão em sentido negativo, ao longo do tempo, a dinâmica e a complexidade da diversidade biológica da flora e, de um modo particular, da entomofauna florestal.


  Nesse sentido, é importante trazer ao texto a chamada herbivoria, que é causada, no caso específico, pelos insetos e que, no entanto, não deve ser analisada, a priori, sob prisma negativo, pois essa característica desses atores ambientais, na contraface, possui algumas propriedades positivas, tais como o predatismo e o parasitismo. Esses aspectos se constituem em importantes vetores na distribuição de espécies florestais, que, por natureza, fazem também parte da cadeia alimentar, mantendo determinados elos dos níveis tróficos em equilíbrio. Portanto, a diversidade biológica constituída pela entomofauna não pode ser restringida a um estudo estritamente pontual, fático, mas sim multifocado e pluralista. Observações devem ser realizadas quanto à biodiversidade não somente no sentido horizontal, mas também na sua verticalidade, ou seja, tanto sob o nível do solo (entomofauna percolante) como sobre a superfície do solo (entomofauna perambulante), levando em consideração as características físicas e químicas do solo.


  A Entomologia Florestal


  A Entomologia Florestal foi incorporada como parte da Silvicultura no início do século XVIII, provavelmente na Alemanha, devido aos constantes surtos de insetos que destruíam grandes áreas de florestas, as quais constituíam importante matéria-prima destinada à produção de energia e à construção civil, entre outras finalidades.


  Os estudos iniciais sobre Entomologia Florestal foram conduzidos por pesquisadores, na maioria das vezes sem o devido apoio institucional, até a criação da Escola de Florestas de Neustadt-Eberswalde, na Alemanha, que passou a financiar pesquisas nessa área coordenadas pelo professor de Entomologia Florestal Julius Theodor Christian Ratzeburg, considerado “pai da Entomologia Florestal”. Posteriormente, surgiram diversos pesquisadores tanto na Europa como em países de outros continentes, que contribuíram para enriquecer os conhecimentos na área (Zanetti, 2006).


  Por outro lado, pode-se dizer que a Entomologia Florestal, no Brasil, é um ramo da ciência cuja atividade é relativamente bastante recente em função da linha do tempo. Nesse sentido, será interessante registrar, ipsis litteris, o comentário elaborado pelo professor Norivaldo dos Anjos (2008, p. 13), que diz:


  Já se passaram 80 anos desde que Edmundo Navarro de Andrade utilizou pela primeira vez, no Brasil, a expressão Entomologia Florestal; foi no seu artigo ‘Contribuição para o estudo da Entomologia Florestal paulista’, publicado em 1927. Pois bem, 14 anos mais tarde, apareceu o primeiro livro que tinha esta expressão no título; trata-se de ‘Entomologia Florestal: uma contribuição ao Estudo das Coleobrocas’ escrito por Aristóteles Godofredo d’Araújo e Silva e Djalma Guilherme de Almeida [...].


  No Brasil, sabe-se que a diversidade de espécies de animais impressiona. Para se ter uma ideia, o país apresenta atualmente a maior riqueza de animais e vegetais do mundo, estimada entre 10 e 20% de 1,5 milhões de espécies já catalogadas (Primack; Rodrigues, 2001).


  No que se refere a insetos, a complexidade existente se deve a vários fatores, destacando-se a evolução de seus caracteres morfológicos, como: exoesqueleto, asas funcionais, tamanho, metamorfose e diferentes tipos de aparelhos bucais que possibilitam diversificadas formas de alimentação. Essas características podem ter garantido aos insetos um enorme sucesso e dispersão no meio ambiente, adaptando-se aos mais diversos tipos de ecossistemas florestais (Lourenço; Soares, 2003).


  Porém, a elevada diversidade taxonômica e a variedade de hábitos dificultam o trabalho de sistemática de insetos, que é, por sua vez, essencial em qualquer área de conhecimento da Entomologia. Os trabalhos desenvolvidos muitas vezes requerem diferentes técnicas amostrais para coletar eficientemente representantes dos diversos grupos de insetos, e até mesmo a triagem e a identificação dos espécimens são consideradas tarefas bastante complexas em relação às dos demais grupos de animais. Portanto, o conhecimento sobre a composição da entomofauna nas regiões tropicais ou mesmo naquelas de clima temperado parece ser ainda incipiente, considerando a área florestal existente.


  Os insetos, devido às suas características etológicas, são adequados para uso em estudos de avaliação de impacto ambiental e de efeitos de fragmentação florestal, pois apresentam significativa diversidade, em termos de espécies e de habitats, inclusive a diversificação de habilidades para dispersão e seleção de hospedeiros e de respostas à qualidade e quantidade de recursos ambientais disponíveis. Somando-se a essas características, apresentam, inclusive, uma dinâmica populacional altamente influenciada pela heterogeneidade dentro de um mesmo habitat. São importantes pelo seu papel no funcionamento dos ecossistemas naturais, atuando como predadores, parasitoides, fitófagos, saprófagos, polinizadores, entre outros (Ehrlich et al., 1980; Boer, 1981; Rosenberg; Danks; Lehmkuhl, 1986; Souza; Brown, 1994; Schoereder, 1997).


  Levando-se em consideração uma perspectiva evolucionária no estudo das interações árvore-inseto, Marquis (2004) menciona que há evidências claras de que os herbívoros não apenas seriam mantenedores da biodiversidade1 (ou diversidade biológica),2 mas também atuariam ativamente, promovendo-a. Os insetos, então, agiriam como uma grande força de seleção no próprio processo de “especiação”, ou seja, constituiriam elemento determinante para a formação de novas espécies (teoria das ilhas geográficas).


  No texto em pauta, não se discute se os processos de florestar ou desflorestar são ou não legais, mas apenas se fará um recorte no mundo ambiental, colocando como pilar central a presença, participação e importância que apresenta a entomofauna florestal nesse novo cenário que se descortina.


  Os pressupostos de uma biodiversidade da entomofauna florestal


  De acordo com o conceito de biodiversidade formalizado pela Comissão de Ciência e Tecnologia do Congresso dos Estados Unidos da América (OTA – Office of Technology Assessment) em 1987, “Biodiversidade abrange a variedade e a variabilidade entre os organismos vivos e os complexos ecológicos nos quais eles ocorrem”. Portanto, nesse sentido, “Diversidade pode ser definida como o número de itens diferentes e sua frequência de ocorrência relativa. Entende-se que a organização dos níveis de diversidade biológica varia de ecossistemas completos a estruturas químicas que constituem a base molecular da hereditariedade. Assim, o termo é abrangente e engloba diferentes ecossistemas, espécies, genes e abundância relativa”.


  Da conceituação exposta é possível entender que a biodiversidade não é somente o número de espécies, como imagina a maioria das pessoas. Quando se trata desse assunto, devem ser incorporados na análise os fenômenos da população e os da comunidade onde se encontram inseridos esses atores. É verdade que o número de espécies, em muitos casos, representa uma ideia vaga do que é a biodiversidade. Tal fato torna a biodiversidade algo tão complexo quanto de difícil entendimento.


  Nessa linha de raciocínio, de acordo com registros de Besserman (2003), a natureza, em um primeiro momento, levou de 5 a 10 milhões de anos para se recompor após uma série de cinco cataclismos que devastaram o planeta Terra. Um segundo momento é aquele que hoje se vivencia. Segundo All Gore (2010), estamos vivenciando a sexta grande extinção de espécies, pois, atualmente, testemunha-se a pior crise das últimas décadas em relação à descomplexidade ambiental, porque o ser humano passou a ser um verdadeiro ecocida. Está ocorrendo uma perda gradativa de qualidade de vida, qualidade alimentar (alimentos contaminados) e qualidade ambiental, tanto no campo orgânico como no campo inorgânico. Na mesma trilha, encontra-se também o pensamento de Silva (2005, p. 606) quando afirma:


  É certo que a ação humana sobre o meio ambiente causa efeitos de natureza quase sempre irreversível, o que acarreta toda uma série de prejuízos econômicos, sociais e mesmo culturais a uma sociedade ou à Humanidade.


  Sob o prisma ambiental, o homem está construindo, à sua maneira, o meio que habita, passando a ser um simples produto em função dos diferentes fluxos de energia por ele ativados. A questão não é o fato concernente à atividade e muito menos à natureza (no sentido de ambiente), mas, sim, a forma como o homem intervém na natureza. O que importa nesta discussão é a ambivalência apresentada pelo relacionamento homem-natureza, bem como suas consequências. É necessário, portanto, que ocorram mudanças drásticas e urgentes, não quanto à natureza (ambiente), como foi sinalizado, mas na intervenção (ação) do homem sobre o meio ambiente (Diegues, 1994). Em outras palavras, propõe-se a ruptura de velhos paradigmas, para que possam surgir novos e devidamente adequados à era do desenvolvimento, da pós-modernidade, da transnacionalização, enfim, dos efeitos difusos, pois os aspectos biodiversos, na medida do possível, devem ser resguardados.


  Paralelo a essas questões, observa-se que existe uma motivação, ainda que tênue, fruto de uma educação ambiental, que emerge como um elemento concreto da reconstrução consciente do meio ambiente. Inclui-se como ponto positivo o combate aos exploradores clandestinos de madeira na Amazônia Legal, à produção de carvão, à biopirataria, além da derrubada de florestas, destinando essas áreas para a agricultura sequenciada pela pecuária. Essas ações são também defendidas pela sociedade. O outro lado da moeda é o incentivo dado pelo Estado à exploração legal das Florestas Nacionais. Nesse sentido, sintetizando o que foi relatado, Camargo (2003, p. 308) sustenta, ainda, de forma evidente que:


  Na área ambiental, o desafio maior era superar uma crise de grandes proporções e definir o respeito aos limites da capacidade da terra e sua atmosfera: o de poluição do ar, do solo, da água; do buraco da camada de ozônio aos males do efeito estufa; do desmatamento e extinção da biodiversidade à perda de solo e água, além da poluição dos oceanos levando à marcha vertiginosa da desertificação.


  Pela interpretação dada às ideias expressas no texto, Camargo já previa um limite suportável de utilização do capital ambiental, vaticinando os grandes problemas com os quais hoje a realidade se depara. A mensagem que se pretende cunhar, ao longo desta leitura, não se fundamenta exclusivamente em uma interpretação direta do texto em si, mas em entendê-lo com um olhar voltado para uma exegese realista tendo como pilar central o meio ambiente no qual se desenvolve toda e qualquer espécie de vida terrestre, incluindo a composição da entomofauna e sua complexa interação.


  Inserido nesta mesma abordagem, salienta-se um estudo feito na Amazônia peruana que mostrou que os “insetos-praga” consumidores de plantas tornam-se um elemento fundamental no processo da manutenção da biodiversidade florestal. A capacidade da perpetuação da autopoiese deve ser colocada, portanto, no contexto de uma discussão e reflexão globalizada como algo verdadeiramente pragmático.


  Embora outros fatores certamente devam influenciar a especialização de habitat no desenvolvimento pleno de uma árvore, tais como a predação de sementes, a capacidade de tolerar a contaminação ou poluição ambiental, a morfologia da raiz e outros, os herbívoros parecem ser de importância primária no estágio de uma planta ainda em desenvolvimento e, provavelmente, continuarão a atacar as árvores durante toda a sua vida, para que se confirme a perpetuidade da cadeia trófica (Fine; Mesones; Coley, 2004).


  Levando-se em conta uma perspectiva evolucionária das interações árvores-insetos, estudos, nesse sentido, elaborados por Fine, Mesones e Coley (2004) indicam que os herbívoros não seriam apenas mantenedores da biodiversidade, mas atuariam ativamente, promovendo-a. Os insetos, então, agiriam como uma grande força de seleção no próprio processo de “especiação”, ou seja, seriam fatores determinantes para a formação de espécies novas. Além da diversidade vegetal (flora), existe a diversidade animal (fauna, e nesse grupo estão incluídos os insetos). Basta lembrar que uma mesma árvore amazônica pode abrigar mais espécies de formigas que todas as ilhas britânicas, apenas para focar o grupo animal mais estudado por Wilson (2002).


  A preservação, a conservação, o manejo e o uso sustentável são, portanto, desafios a serem assumidos como prioritários por todos os segmentos da sociedade, particularmente aqueles que militam na academia dos saberes (professores e alunos), o que também remete à seguinte questão: como incluir a variável “sustentabilidade” na formulação e implementação das políticas setoriais que apresentam diferentes graus e qualidade de impactos sobre a biodiversidade? Por conseguinte, esses são os pilares mestres que sustentam os pressupostos que nortearão todos os procedimentos de sobrevivência do planeta.


  Biodiversidade da entomofauna em florestas nativas


  A história da devastação dos ecossistemas florestais brasileiros indica que as florestas naturais foram e continuam a ser fortemente impactadas pela exploração madeireira, sendo, em seguida, substituídas pela agropecuária. Grandes áreas já foram devastadas nos diferentes biomas brasileiros, o que afeta diretamente a conservação da biodiversidade. Esse fato não é novidade, pois o Brasil já nasceu em um berço constituído pela destruição ambiental. A obra de Warren Dean (1996), intitulada A ferro e fogo: a história e a destruição da Mata Atlântica brasileira, ajuda a entender melhor esse pressuposto.


  Nos últimos quarenta anos, espécies arbóreas nativas vêm sendo amplamente exploradas, gerando divisas e riquezas para o país. Entretanto, ao longo desse período, poucos foram os plantios conduzidos com essas espécies. Mesmo no período em que houve o incentivo florestal, os plantios foram direcionados para espécies exóticas, principalmente as dos gêneros Pinus e Eucalyptus. Por outro lado, as espécies nativas continuaram sendo exploradas de forma inadequada.


  Em depoimento, Vanderlei Madruga (2007, p. 14) é bastante pontual ao afirmar que “o Brasil possui, atualmente, 477 milhões de hectares de florestas naturais. Trata-se da segunda maior área florestal do planeta”. A partir dessa colocação, forçosamente ingressa-se em um segundo ponto de abordagem, que está relacionado à extração de produtos das florestas nativas. Contudo, um novo rumo está sendo tomado pelas Empresas Florestais frente à vigência da Lei n. 11.284, de 2 de março de 2006 (denominada de “Gestão Verde”), que trata da Gestão de Florestas Públicas, a qual será viabilizada através de concessões por processos licitatórios. A nova lei imprimiu, de fato, um novo rumo no processo de produção e manejo de florestas nativas, partindo da visão dada pela lei, através da implantação do sistema de gestão compartilhada. A nova ordem global foi o redimensionamento da sustentabilidade de processos produtivos com vistas à proteção da biodiversidade desses ecossistemas.


  Pode-se afirmar, contudo, ser difícil e complexa a elaboração de uma análise sistêmica, no que tange à sustentabilidade na área de produção florestal de espécies nativas sem bater de frente com uma realidade inafastável, que é a fragilização da sua entomofauna, além de outros biótipos, naturalmente. Essa colocação está fundamentada nos seguintes pressupostos: a floresta tropical úmida (Amazônia) abriga uma fauna de tamanha magnitude que o peso de massa corpórea de todas as espécies, por exemplo, da classe dos insetos, soma em torno de 71% em relação à dos outros animais. Os demais grupos de animais, constituídos pelos répteis, aves, mamíferos e outros, perfazem somente 29% da biomassa, conforme é demonstrado pela figura 1. Se houver uma produção, ainda que sustentável, dessas áreas (o que, no momento, não se discute), ocorrerá, fatalmente, uma perturbação na constituição da flora e da fauna e, provavelmente, o desaparecimento de algumas espécies e o surgimento de outras, podendo gerar, consequentemente, duplo impacto ao meio ambiente.


  Pela análise do texto que serviu de base para a construção da figura 1.1, os autores demonstram claramente que um percentual significativo de insetos possui seus nichos nas árvores, especialmente nas copas. Esse dado é muito importante, pois, quando se processa a derrubada de uma floresta (colheita de madeira), está se dizimando, de um lado, toda uma formação de nichos ecológicos específicos para mais da metade da cadeia trófica constituída pela entomofauna, ocorrendo, consequentemente, a formação de áreas de alta pressão populacional no entorno da área em exploração. A construção desse novo cenário causará, sistematicamente, dois pontos de desequilíbrio: um direto, constituído pela área em processo de exploração; e outro indireto, pela área de refúgio localizado no entorno do ponto explorado.


  [image: ]


  Figura 1.1 – Biomassa animal em uma floresta tropical úmida

  Fonte: modificada de Fittkau e Klinge (2003).


  A copa das árvores forma um dossel, que pode ser mais ou menos aberto, constituindo um ambiente interior com menos luminosidade em relação àquele que se encontra acima das copas. Esse ambiente, com menor luminosidade, viabiliza o surgimento de espécies vegetais ombrófilas, isto é, que se desenvolvem com pouca luminosidade, e abrigará, consequentemente, uma entomofauna própria, diferente daquela presente na copa das árvores. O processo de produção, ainda que “considerado sustentável”, provocará, como no caso anterior, o desaparecimento de algumas espécies da flora e da fauna e o surgimento de outras, em decorrência da presença da luz. O solo, parcialmente desnudo, provavelmente sofrerá significativas modificações na sua estrutura físico-química, considerando a incidência da ação direta dos fatores físicos do meio.


  Esse fato, per se, é algo explicativo ao se considerar a repercussão direta e indireta de tais procedimentos (exploração florestal) sobre a composição da entomofauna e demais organismos que perderem repentinamente seus nichos. Outra questão a ser colocada é que, no caso de floresta nativa, ocorre a morte de árvores. Este é um processo natural que ocorreu, porém de forma lenta e gradual.


  Nesse sentido, à medida que a árvore vai se decompondo naturalmente, surgem, concomitantemente, espaços para que os indivíduos, no seu entorno, desenvolvam-se progressivamente. Dessa maneira, a flora e a fauna de sub-bosque certamente irão se ajustar às novas condições, tais como de luminosidade, umidade, temperatura, radiação, vento, pressão atmosférica e outros. Trata-se, porém, de um processo lento, com eventos esporádicos, e não de processos espoliativos, traumatizantes, muito rápidos e em grande escala. Ocorrem, portanto, duas vertentes nesse processo, uma quando o homem corta a árvore com a máquina e a outra quando uma árvore entra em declínio, cujo processo de decomposição é lento, tempo suficiente, regulado pela natureza, para que ela própria se recomponha no sentido físico, químico e biológico (flora e fauna).


  Neste ponto da discussão, cabe enfatizar o comentário de Liziane Paixão S. Oliveira (2002), em sua obra Globalização e soberania..., pelo qual se aduz que cerca de sessenta pontos percentuais da fauna identificada na Floresta Amazônica (região de Juruá) são pertencentes a espécies arborícolas, dados transcritos de Carlos Rydle. Considerando o exposto, entende-se que o desmatamento dessas áreas (Floresta Amazônica), embora sua exploração seja sustentável, independente de ser clandestina ou legalizada, terá repercussões transnacionais, afetando o regime hídrico ou contribuindo para o aquecimento global, somados a outras consequências, especialmente pelo efeito difuso que repercutirá indubitavelmente sobre a constituição biodiversa da entomofauna.


  Na interface desta discussão, para uma melhor compreensão do problema, talvez seja o momento de comentar a “hipótese do distúrbio intermediário”, de Connell, referido por Breno Machado Grisi (2000, p. 97), em seu Glossário de ecologia e ciências florestais. O autor comenta que uma alta diversidade pode ser mantida em níveis considerados intermediários de distúrbio, quando este ocorrer por questões naturais (granizo, tornados, inundações, incêndios provocados por raios e outras questões similares). A biodiversidade, como resultado desses distúrbios, tende a aumentar em decorrência do tempo disponível para a invasão e readaptação de novas espécies migratórias. Isso significa dizer que, para a recuperação (voltar ao status quo ante) de uma clareira, feita na floresta pela supressão de uma árvore, por exemplo, faz-se necessário um intervalo significativamente longo entre os distúrbios. A composição da biodiversidade inicia baixa, com poucas espécies. No decorrer do tempo, vai se tornando complexa e, por último, conforme salienta o autor, “finalmente a sucessão atinge o máximo de desenvolvimento, onde as plantas de estágio clímax determinam uma queda na diversidade pela exclusão competitiva”.


  Nesta altura da discussão, persiste a colocação de um contraponto com o que foi anteriormente analisado. A colheita de madeira em mata nativa teve seus efeitos julgados a priori impactantes sobre a entomofauna (como já mencionado), porém, sob essa nova visão ou forma de ver e analisar a recomposição ambiental, poder-se-á chegar à conclusão, fundamentada na proposta de Grisi (2000), de que os impactos poderão ser perfeitamente recuperados ou absorvidos, em parte pela própria natureza ao longo dos anos.


  A Amazônia é citada como um dos ecossistemas ameaçados de atingir o chamado “ponto sem volta”, mesmo com a recente diminuição nas taxas de desmatamento e com o plano de redução do desmatamento, que prevê um decréscimo na ordem de 80% até 2020 em relação à média registrada entre 1996 e 2005 (Vieira, 2010).


  Os complexos sistemas naturais amazônicos requerem atenção especial, pois o maior remanescente de floresta tropical chuvosa é a Amazônia. Cuidar da biodiversidade tem elevado custo, mas é necessário, uma vez que todos querem um ambiente limpo, não poluído ou contaminado. Em resumo, a biodiversidade significa basicamente a “variedade de vida”. Como se trata de um conceito abstrato, não existe um cálculo que possa dimensionar claramente a biodiversidade, muito embora seja possível calcular diversidade de espécies se referindo, pois, somente à quantificação das mesmas (Vieira, 2010).


  A biodiversidade da entomofauna de florestas plantadas


  Quando uma floresta de eucaliptos é estabelecida em uma determinada área ocupada anteriormente por uma vegetação natural ou seminatural, isso certamente acarretará algum efeito sobre a fauna e a flora local. O fato pode ocorrer em virtude do sombreamento, competição por água e nutrientes, perturbações no solo, efeitos alelopáticos ou efeitos cumulativos sobre o solo, conforme o entendimento de Poore e Fries (1985).


  Um ponto que é ressaltado por diferentes autores é a variação da biodiversidade em função do tamanho das áreas plantadas, assim como o impacto sobre determinadas variáveis ambientais como a água e o solo, que, por sua vez, dependem do bioma e das condições prévias à implantação da floresta. Entende-se que, em nível microbiótico, a deposição da serapilheira sobre o solo dará início a um ciclo contínuo de decomposição e transformação bioquímica. Além disso, o ambiente florestal, em seu sub-bosque, abriga diversas espécies de pássaros, répteis e pequenos mamíferos, entre outros.


  Em termos de florestas plantadas, em uma visão global, a primeira colocada em relação à área é a China, com 45 milhões de hectares; a segunda é a Índia, com 32,6 milhões; e a terceira são os Estados Unidos, com 16 milhões. Nessa escala, o Brasil ocupa o sexto lugar, no que se refere à relação de superfície (Bracelpa, 2011), sendo que as florestas plantadas ocupam um percentual de 0,7% do território nacional (Gomes, 2013). Entretanto, as anotações transcritas nos informes especializados indicam que há fortes tendências de crescimento significativo do setor florestal a partir da ocupação de novas áreas com florestas plantadas particularmente de Eucalyptus spp. e Pinus spp. na região Sul. Das principais florestas plantadas, o gênero Eucalyptus representa 74,8 pontos percentuais, com uma área de 4,8 milhões de hectares e Pinus com 25,2 pontos percentuais, com uma área de 1,6 milhões de hectares (Abraf, 2012).


  O florestamento com as mais diversas espécies florestais exóticas proporcionará, certamente, importantes benefícios, porém o incremento dessas áreas pode provocar problemas ambientais e interferir nos ecossistemas naturais (Santos et al., 2002). Talvez uma grave consequência seja o crescente aumento de espécies de insetos que estão se adaptando a essas culturas, resultado da abundância de alimento e da diminuição da diversidade de seus inimigos naturais (Almeida; Laranjeiro; Leite, 1987). Dessa forma, espécies introduzidas consistem em excelentes experimentos para o estudo dos padrões de colonização de insetos, pois, quando uma planta exótica é introduzida, ela normalmente é colonizada pela fauna de insetos herbívoros nativos, em um padrão mais ou menos assimptótico (Price; Slobodchikoff; Gaud, 1984; Strong; Lawton; Southwood, 1984).


  Aspecto importante a ser mencionado é que folhas de eucalipto são consideradas altamente indigestas pelo fato de possuírem elevada concentração de taninos (Lima, 1996) para determinadas espécies, certamente. Estudos realizados por Fox e Macauley (1977) mostraram que essa alta concentração de taninos nas folhas de eucalipto aparentemente não impede que elas sejam consumidas por diversas espécies de insetos nem inibe o crescimento e a eficiência metabólica dos mesmos. Em se tratando de comunidades de insetos herbívoros em plantas introduzidas, a história evolutiva das espécies de herbívoros do local onde a planta é introduzida também é um fator importante (Strong; Lawton; Southwood, 1984).


  À medida que se ampliam áreas com monocultivos, os ecossistemas se tornam simplificados, menos complexos, e, consequentemente, a biodiversidade da flora e da fauna se reduz também, em uma magnitude direta. A bioecologia não se expressará na sua verdadeira essência em decorrência da falta de diversidade de hospedeiros (plantas versus animais).


  Acrescenta-se a esse comentário a invasão de plantas exóticas. O potencial de modificação de sistemas naturais devido à introdução de espécies exóticas da flora e da fauna é tão grande que essa já é considerada a segunda maior ameaça mundial aos ecossistemas, especialmente àqueles protegidos por lei (Área de Reserva Legal [ARL] e Área de Preservação Permanente [APP]).


  Embora o Brasil disponha de várias unidades de conservação, esse quadro está distante do ideal. Aproximadamente 4,25% do território nacional constitui unidades de proteção integral, como Parques Nacionais e Reservas Biológicas, e 4,56%, unidades de uso sustentável, como Florestas Nacionais e Reservas Extrativistas (Icmbio, 2013). No entanto, está-se distante de atingir, no âmbito federal, o mínimo de 10% de unidades de proteção integral, para cada bioma, conforme é o recomendado mundialmente. A situação é pior ao considerar-se que as sobreposições de áreas foram computadas para chegar-se a esses números.


  Na abordagem proposta e fazendo um ponto de ligação da presença de insetos com a avaliação do estado nutricional de plantas atacadas e não atacadas, considera-se esse aspecto como outro fator de significativa importância para o estudo da colonização de insetos nesses povoamentos. Além do estudo nutricional da massa foliar, alia-se a necessidade da análise dos principais elementos químicos no solo, visto que plantas saudáveis podem estar sendo favorecidas pelas condições próprias de um microssítio, ou seja, com excelente fertilidade. De outro lado, para a aplicação de um programa de controle, se for o caso, é de fundamental importância o conhecimento também dos parâmetros bioecológicos da população de insetos visada, ressaltando, assim, a flutuação populacional relacionada com os elementos meteorológicos.


  Os fatores descritos constituem pontos fundamentais para determinar a variação populacional ao longo do período, determinando a sazonalidade das espécies, o que possibilitará a implementação de medidas de controle mais efetivas e racionais (Lima, 1996).


  Desnecessário será comentar detalhadamente os problemas causados por insetos nos mais diversos povoamentos de espécies florestais monocultivadas, como eucalipto, pinheiro americano, álamo, acácia-negra e outras. Procedimento dessa natureza leva à ruptura do ambiente supostamente equilibrado. A complexidade da entomofauna é naturalmente reduzida, saindo de um índice de diversidade alto para um de menor valor.


  Então, os impactos ambientais do eucalipto sobre a água, o solo e a biodiversidade parecem depender fundamentalmente das condições prévias ao plantio, na região onde será implantada a floresta, bem como do bioma onde será inserida e das técnicas de manejo empregadas. De acordo com tais condições iniciais, as plantações de eucaliptos podem gerar impactos ambientais benéficos ou deletérios ao meio ambiente.


  Aspectos relevantes sobre maciços florestais homogêneos


  Com o aumento expressivo da área plantada com espécies florestais exóticas no Brasil, principalmente dos gêneros Pinus e Eucalyptus, tem-se constatado, como já foi referenciado, um aumento correspondente à ocorrência de espécies-praga. O melhor caminho para resolver essa questão é através do Manejo Integrado de Pragas, uma vez que, na maior parte das vezes, a produtividade desejada está fortemente atrelada ao uso de agrotóxicos, principalmente inseticidas químicos, para manter essas florestas livres de espécies-praga. Entretanto, o uso indiscriminado e abusivo desses compostos gerou uma série de problemas, como a resistência das pragas, contaminação ambiental e outros.


  A partir desse comentário, tem-se uma posição fortemente definida de que, na verdade, não é necessária a erradicação das espécies-praga nos florestamentos, o que seria praticamente impossível, porém se deve apenas manter a frequência de uma determinada espécie-praga somente em nível reduzido (abaixo do nível de controle), possibilitando, dessa forma, uma interação entre inseto-praga e planta hospedeira, sem, no entanto, alcançar níveis de dano econômico. Para várias culturas agrícolas, o Manejo Integrado de Pragas (MIP) foi estudado e implementado junto aos produtores (Wilcken, 2009). No entanto, a aplicação do MIP, na silvicultura brasileira, é uma prática que está sendo aplicada apenas em algumas espécies florestais, porém de uma forma ainda incipiente.


  Uma visão holística sobre o atual tratamento dispensado à natureza em que, paradoxalmente, é aplicada a trilogia “o capital, o social e o político”, pode-se, no entanto, admitir com certa restrição as palavras de Luiz Henrique da Silveira (2007, p. 12) de que “A humanidade passa do estágio da violência contra a natureza, para o da preocupação com sua proteção”. A proteção ambiental é um processo que, na verdade, adota modernas tecnologias, contemplando o aspecto econômico e reduzindo, de certa maneira, os impactos ambientais.


  Inserido nesta discussão, merece destaque o Zoneamento para Atividade Silvicultural (ZAS) para o Rio Grande do Sul, que se fundamenta em dois pilares básicos, a Unidade de Planejamento-Bacia Hidrográfica (meio físico) e a Unidade Paisagem Natural (meio biótico-natural). A Bacia Hidrográfica considera o uso socioeconômico e a disponibilidade hídrica, e a Unidade de Paisagem Natural, por sua vez, considera a flora e fauna; patrimônio cultural; arqueológico e paleontológico; resguardo das terras indígenas e das comunidades quilombolas. Essa visão propicia ao leitor perceber que os plantios de espécies exóticas apresentam, a princípio, uma estrutura fundamentada em algo que se encontra dentro de uma razoabilidade aceitável. Aspecto que chama a atenção é que está inserida, no texto proposto, a “fauna”, que inclui o grupo constituído pelos insetos. A preservação dos animais, independente de classe, é extremamente importante para manter a cadeia trófica dentro de um equilíbrio e complexidade aceitável.


  A cultura do eucalipto se encontra no meio de grandes controvérsias e continua a despertar acalorados debates quanto a seus impactos no meio ambiente. De modo geral, criticam-se os efeitos sobre o solo (empobrecimento e erosão), a água (impacto sobre a umidade do solo, os aquíferos e lençóis freáticos) e a baixa biodiversidade observada em monoculturas (Vital, 2007).


  Na verdade, tais situações podem ocorrer por causa do sombreamento, competição por água e nutrientes, perturbações no solo, efeitos alelopáticos (efeitos de substâncias químicas do eucalipto sobre outras formas de vegetação) ou efeitos cumulativos sobre o solo (Poore; Fries, 1985).


  Um ponto discutido por diversos autores é o fato de a biodiversidade variar em função do tamanho das áreas cultivadas. Assim como o impacto sobre a água e o solo depende do bioma e das condições prévias à implantação da floresta, vale lembrar o argumento: se plantadas em áreas degradadas ou áreas anteriormente utilizadas para outros cultivos, observar-se-á, sem dúvida, um crescimento gradativo da biodiversidade de flora e fauna. Como visto, em nível microbiótico, a deposição da serapilheira sobre o solo dá início, então, a um processo de decomposição e transformação contínua no campo da bioquímica. Além disso, o ambiente de floresta, em seu sub-bosque, abriga diversas espécies de pássaros e pequenos mamíferos.


  Das críticas dirigidas à cultura do eucalipto, a redução na biodiversidade de flora e fauna é uma das que apresentam menos controvérsias. Da mesma forma, o impacto de florestas plantadas sobre a biodiversidade dependerá do bioma onde a floresta será inserida. De fato, em comparações com diferentes formas de vegetação nativa, as plantações de eucalipto e de outras espécies exóticas apresentam uma biodiversidade de menor complexidade em relação a determinados biomas.


  Entretanto, como apresentado, não só existe uma diversidade de espécies vegetais presente no sub-bosque das florestas de eucalipto, como também é possível observar a presença de distintas espécies de aves e pequenos mamíferos nesses ambientes (além de insetos). As técnicas de plantação em mosaico permitem, através da criação de corredores ecológicos, maior mobilidade genética entre a floresta nativa e a plantada e entre diferentes fragmentos dos plantios. Isso melhora as condições de habitat para os animais e aumenta, dessa forma, a biodiversidade nas florestas plantadas.


  Por fim, vale lembrar que o cultivo do eucalipto permite também a produção consorciada com outras atividades econômicas, como a agricultura de subsistência, a produção de grãos e a atividade pastoril. Esses processos, uma vez adotados, certamente favorecerão a formação de uma entomofauna diversificada.


  As plantações de eucalipto, através do sequestro de gás carbônico durante sua fase de crescimento, contribuem para a redução do efeito estufa. O corte, entretanto, com consequente uso da madeira, acaba por devolver grande parte desse carbono para a atmosfera. Assim sendo, a silvicultura de exóticas para uso comercial não tem sido eleita no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). Para que o setor se engaje no MDL com projetos florestais, é necessário que esses projetos passem a contemplar áreas de não corte ou que venham associados ao reflorestamento de matas nativas, sem finalidades comerciais.


  Pelo exposto, vê-se que podem existir tanto efeitos benéficos quanto efeitos deletérios das plantações de eucaliptos sobre o meio ambiente, os quais dependerão das condições prévias à implantação da floresta, bem como das técnicas de manejo empregadas (Vital, 2007). Nenhum desses efeitos é inexorável, dependendo fundamentalmente de suas condições.


  Necessário é enfatizar também que não se defende a substituição de florestas nativas por florestas plantadas, por todos os fatores já mencionados, mas sim a implantação da cultura de uma espécie exótica em áreas adequadas, conforme determina o Zoneamento onde a floresta nativa já foi derrubada, em áreas de pastagens ou em áreas degradadas, o que, além de garantir o suprimento de uma matéria-prima essencial para a indústria, pode gerar melhoria do regime hídrico, do solo, da biodiversidade, enfim, do meio ambiente. Conciliar o desenvolvimento econômico com a conservação do meio ambiente é um desafio global, que tende a aumentar com o contínuo crescimento da população mundial e do consumo de bens cuja produção envolve o uso de recursos naturais. Como resultado desse desafio, estabelece-se uma importante discussão sobre o uso sustentável dos recursos naturais e, nesse contexto, sobre a proteção da biodiversidade.


  Uma reflexão de cunho ambientalista


  É de conhecimento da sociedade que determinados eventos praticados na área florestal poderão ser significativamente impactantes (desmatamento da Floresta Amazônica, Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica). Talvez as decisões de procedimentos mitigatórios não sejam oportunamente resolvidas por questões políticas ou econômicas, tendo como pano de fundo o social. Não se pretende imputar culpabilidade a quem quer que seja e, particularmente, àqueles responsáveis pela produção primária, mas, possivelmente, a tecnologia seja a “pedra de toque”, geradora de processos utilizados nessa exploração que se tornam, por vezes, impactantes.


  As atividades de cultivo do solo e a extração de produtos florestais, tanto de espécies nativas como florestadas, são processos que podem, muitas vezes, assumir características de agentes poluidores ou degradadores do meio ambiente, cuja extensão está na dependência direta das tecnologias empregadas. Em uma abordagem mais concreta sobre tecnologia, Luiz Olavo Baptista (1985, p. 175) tece comentário sob o ponto de vista ambiental dessas questões quando sinaliza que: “De um lado, há o problema de transmissão e de apropriação das tecnologias, do outro, o das suas consequências futuras e presentes para a espécie humana e para a natureza”.


  Como se percebe, ao longo desta discussão, há uma dicotomia escancarada entre o homem (sua ação) e a natureza (sua reação). O mundo do homem tende ao desequilíbrio, ao passo que o mundo da natureza tende ao equilíbrio. As colocações são muito claras.


  A questão posta, no entanto, não é problemática nem mesmo limitante, em razão da aplicação do modelo econômico vigente no sistema de produção primária praticado no país. O aspecto crítico que merece ser analisado e respondido com segurança é quanto à ausência qualiquantitativa de espécie(s) da flora e da fauna (impacto direto) em decorrência de uma agricultura, silvicultura e pecuária desreguladas.


  Um segundo grau de dificuldade é como avaliar um novo cenário que poderá surgir no agrossistema na ausência de espécie(s) extinta(s) pela ação antrópica. Então, ter-se-á, como resultado, um reflexo negativo sobre os demais elementos (predadores, parasitoides e herbívoros em sentido vertical e horizontal) constituintes da teia alimentar.


  No universo da produção primária, não é possível galgar patamares sem deixar para trás rastros de alguma lesão ambiental. O que a ciência e a tecnologia devem fazer é elaborar técnicas que propiciem a redução da grandeza dos impactos ambientais e seus danos pela substituição gradativa dos velhos pelos modernos paradigmas, que possibilitam uma minimização das possíveis ocorrências de danos ambientais. De outro lado, não se pode negar os avanços tecnológicos nessa área (manutenção e recomposição de corredores ecológicos, silvicultura em mosaico). A tecnologia brasileira é tida, em muitas situações, como modelo internacional, porém tudo isso não é ainda o suficiente, comparado com os prováveis impactos ambientes advindos pela expansão da área florestal e pelo desmatamento tutelado pelo Estado (Lei n. 11.284/2006).


  Relata-se que imensas ranhuras estão sendo praticadas no complexo sistema florestal da Amazônia, impactando, de uma forma muito forte, esse ecossistema, em decorrência da ação antrópica. O avanço do desmatamento, procedido com fins diversos, cria novas áreas para a atividade agrossilvipastoril que, de uma ou de outra forma, caracteriza processos que degradam o meio ambiente na esteira de como estão sendo conduzidos. Com um olhar mais atento para o entorno, percebe-se que o homem está artificializando o ambiente florestal nativo e homogeneizando os processos de produção que envolvem, inclusive, a agricultura e a pecuária. Quando o ambiente perde sua característica de heterogeneidade ou de complexidade gênica, significa que se está procedendo a uma simplificação desses ecossistemas. Se tais fatos estão ocorrendo, ter-se-á, então, um reflexo sobre a biodiversidade, cujo resultado final será uma “erosão genética”, que nada mais é do que a redução de espécies da flora e da fauna. Portanto, a biodiversidade da entomofauna existente nos ecossistemas constituídos por diferentes espécies florestais sofre impactos de intensidade diversa segundo a forma como forem manejadas.


  Importante é determinar a construção de grandes eixos de discussões junto à sociedade sobre as políticas econômica e ambiental propostas pelo Estado em atos normativos. Contrario sensu, ocorrerá uma ruptura, ou melhor, a formação de uma “área cinzenta” entre o Estado e a sociedade, que é a legítima usufrutuária do patrimônio ambiental. E, para que haja uma harmonização entre o “estoque e a demanda” de bens ambientais, é necessário o incentivo à educação ambiental, para que se possa alcançar uma gestão ambiental equilibrada para as gerações futuras, conforme determina a Carta Magna em seu art. 225, caput.
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